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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO: 10906 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL 

RECORRENTE: MONTE CORTEZ EDUCACIONAL SS LTDA EPP 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 348) que 

manteve a Notificação no 10906 (fls. 02/03) de exclusão do Simples Nacional, nos 

exercícios de 2017 e 2018, lavrada em 08/11/2019, cujo recebimento pelo contribuinte se 

deu na mesma data (fls. 02). 

O motivo da exclusão foi o ingresso da recorrente no regime do Simples durante o 

período de “resguardo” da cisão/desmembramento ocorrida em julho de 2014 e que se 

estenderia por 5 anos-calendários, ou seja, de 2014 a 2018, sendo a recorrente resultante 

de cisão de fato da sociedade Amanhecer Empreendimentos Educacionais SS Ltda, que 

foi efetuada sem o cumprimento de todos os requisitos jurídicos relativos à operação 

societária. 

A contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, sob o argumento 

de que sua exclusão do regime diferenciado significaria sua morte econômica com a 

imposição de sanções administrativas impagáveis (fls. 301). 

Afiançou que teria sido excluída do Simples sem o devido processo legal e a observância 

das regras da Resolução no 140/2018 do CGSN, que somente após o processo de exclusão 

poderiam ter sido lavrados os autos de infração exigindo o ISSQN pelo regime normal 

de tributação e que a Fazenda Municipal não poderia deixar de atentar para o princípio 

da legalidade (fls. 302/303). 

Argumentou que teriam sido incluídos descontos incondicionados na base de cálculo e 

desconsideradas bolsas de estudo e abatimentos, que não teriam sido analisados os 
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aditivos dos contratos, que a base de cálculo somente poderia ser composta por ingressos 

efetivos e definitivos e que deveriam ser considerados incondicionados todos os 

descontos que importem em redução de receita de prestação de serviços efetivamente 

percebida em respeito ao princípio da capacidade contributiva (fls. 305). 

Reafirmou que não integraria nenhum grupo econômico, que a auditora fiscal teria se 

baseado apenas em indícios, que não se poderia admitir que meros indícios sejam 

tratados como provas e que não se comprovaria, por meio dos documentos acostados 

aos autos, que teria havido cisão da recorrente (fls. 305/307). 

Ressaltou que para a configuração de grupo econômico seria necessária a comprovação 

da existência de uma unidade diretiva comum, ou ainda, a existência de objetivo 

econômico comum, a realização de empréstimos de uma sociedade a outra, assunção de  

despesas por uma das empresas, investimentos na coligada ou controlada ou o 

compartilhamento de funcionários entre si. Por outro lado, não seriam suficientes a 

simples comunhão societária ou a presença de sócios em comum, a similitude de objetos 

sociais, ou o fato de que, em algum momento, tenham sido administradas por membros 

da mesma família (fls. 312/316). 

Alegou que as bolsas concedidas aos alunos seriam solicitadas, formalmente e por 

escrito, pelos responsáveis e pactuadas antes da prestação dos serviços e não 

dependeriam da ocorrência de nenhuma condição ou evento posterior. Além disso, a LC 

no 116/03 não teria prescrito nenhuma limitação quanto aos descontos condicionados ou 

incondicionados, mas apenas determinado que a base de cálculo do imposto é o preço 

dos serviços (fls. 317). 

Afirmou que, estando os descontos por ela concedidos incluídos no boleto bancário, não 

haveria que se falar em evento futuro e incerto, que possuiriam a característica da 

previsibilidade e que não poderiam integrar a base de cálculo do ISSQN por não 

representarem ingresso de receita (fls. 320/321). 
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Desse modo, a exclusão teria sido indevida uma vez que, para a verificação da superação 

do limite de faturamento permitido para os optantes do Simples, teriam sido 

computados equivocadamente na receita bruta da recorrente os descontos referentes às 

bolsas de estudo concedidas bem como nos descontos por pontualidade no pagamento 

das mensalidades (fls. 325). 

Ressaltou que cisão seria a operação por meio da qual uma empresa transfere parte ou o 

total de seu patrimônio para uma ou mais sociedades, ou para um ou mais dos seus 

sócios, que continuam a integrá-la ou não, cujo patrimônio cindido se presta a constituir 

nova pessoa jurídica, ficando a empresa cedente extinta ou não. Além disso, na hipótese 

dos autos, não teria havido transferência de bens a título de pagamento de obrigações, 

ou seja, não teria havido a cisão parcial ou total da recorrente (fls. 326). 

Afirmou que foi criada em 2014 e que não manteria relações com outra empresa. 

Acrescentou que o equívoco poderia ter sido gerado pelo compartilhamento de um 

espaço recreativo, remunerado através de um contrato de parceria, utilizado para 

proporcionar melhores condições para os alunos (fls. 326). 

Consignou que, apesar de atuarem no mesmo ramo (educação), de estarem instaladas 

em endereços próximos, teriam objetos sociais distintos, estruturas administrativas e 

programas pedagógicos próprios, com espaço físico e quadro de funcionários 

independentes, sendo que os contratos de prestação de serviços firmados pelas empresas 

serviriam com prova destas alegações (fls. 326/327). 

Afirmou que a auditora fiscal não teria demonstrado a ocorrência de fraude ou 

simulação e que teriam sido entregues todos os documentos solicitados. Reiterou que 

não teria sido caracterizada a formação de grupo econômico uma vez que não haveria 

unidade de controle, os sócios seriam distintos, os endereços seriam diferentes, não 

existiria a figura do controlador e não teria sido verificado desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial (fls. 327). 
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Registrou que a utilização do mesmo nome fantasia se trataria apenas de uma estratégia 

de marketing, que não teria sido comprovada a transferência de funcionários entre as 

sociedades, que a contabilização dos custos e despesas próprias de cada empresa teriam 

sido acatadas pela fiscalização (fls. 328). 

Finalizou esclarecendo que a análise cronológica das aberturas das empresas e da 

documentação acostada aos autos comprovaria  que a recorrente não seria resultante de 

cisão ou de qualquer outra forma de desmembramento da sociedade Amanhecer 

Empreendimentos Educacionais SS Ltda a fim de se manter no Simples Nacional, que 

não haveria divisão de despesas de água, luz ou telefone, que ambas arcariam com 

despesas de aluguel de imóveis e que a comprovação de grupo econômico dependeria 

da existência de relação de subordinação hierárquica entre as empresas componentes do 

grupo (fls. 328/329). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que o efeito 

suspensivo da impugnação ocorreria automaticamente e a discussão acerca do 

procedimento de exclusão não impediria a formalização de lançamentos relativos aos 

créditos tributários porventura devidos (fls. 342/343). 

Afastou a tese de cerceamento de defesa sob o argumento de que a contribuinte foi 

suscitada a se manifestar durante a ação fiscal por meio das intimações emitidas na ação 

fiscal conjunta bem como por intermédio da realização de 2 reuniões com seu sócio (fls. 

343). 

Consignou que, ainda que a cisão não tenha ocorrido formalmente, o relatório de 

auditoria fiscal demonstraria que teria havido o desmembramento da recorrente, sendo 

vedada a permanência no regime de pessoa jurídica resultante ou remanescente de 

qualquer forma de desmembramento ocorrida em um dos 5 anos-calendário anteriores. 

Além disso, o próprio sócio da recorrente teria admitido que a forma de atuação 

compartilhada das empresas seria necessária até que a empresa conseguisse viabilizar 

um espaço, montar equipe, etc. (fls. 343). 
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Registrou que a configuração de grupo econômico seria manifesta, considerando-se que 

a recorrente e a sociedade Amanhecer Empreendimentos Educacionais SS Ltda usam o 

mesmo nome fantasia (Colégio Ágora), possuem o mesmo objeto social, utilizam a 

mesma infraestrutura física para prestar as atividades educacionais, compartilham 

quadro de pessoal administrativo e pedagógico, despesas fixas e de custeio e a receita 

obtida em sua totalidade, sendo que seria manifesta e inconteste a confusão patrimonial 

e o abuso de forma no desmembramento (fls. 344). 

Ressaltou que não teria sido anexada aos autos a prova da alegação de que o espaço com 

utilização em comum pelas sociedades decorreria de um contrato de locação e que a 

ausência de fraude não descaracterizaria o abuso de direito que teria feição objetiva (fls. 

344). 

A decisão de 1ª instância (fls. 348), em 16/04/2020, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do indeferimento da impugnação mantendo-se a exclusão. 

Houve o envio de correspondência em 04/09/2020 (fls. 350), com a cientificação da 

contribuinte no dia 27/11/2020 (fls. 390), sendo protocolado o recurso administrativo no 

dia 01/12/2020 (fls. 354). 

Em sede de recurso, o sujeito passivo apenas reiterou os argumentos da impugnação (fls. 

354/386). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 27/11/2020 (sexta-feira) (fls. 390), como 

o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 29/12/2020 (terça-feira), 

tendo sido a petição protocolada no dia 01/12/2020 (fls. 354), esta foi tempestiva. 
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A questão principal discutida nos autos se refere, resumidamente, à verificação da 

legalidade do procedimento de exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional, 

ou seja, à investigação da correção da constatação de que a recorrente ingressou no 

regime do Simples durante o período de “resguardo” da cisão/desmembramento da 

sociedade Amanhecer Empreendimentos Educacionais SS Ltda, ocorrida em julho de 

2014 e que se estenderia por 5 anos-calendários, ou seja, de 2014 a 2018. 

Conforme consta do Relatório de Auditoria Fiscal (fls. 278, 279, 280, 286, 287 e 290), a 

constatação de cisão/desmembramento da recorrente se baseou na análise dos contratos 

sociais e alterações, nos esclarecimentos prestados pela sra. Illa Cortez (diretora da 

recorrente) e sr. Bruno Cortez (sócio da Monte Cortez) durante o procedimento de 

auditoria fiscal, no fato de que, no ano de 2017, cerca de 120 alunos da educação infantil 

foram transferidos da recorrente para a Monte Cortez Educacional, na comprovação de 

que as sociedades funcionam no mesmo endereço, possuem o mesmo objeto, bem como 

se utilizam do mesmo nome fantasia, conforme abaixo: 
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A auditora destacou também, por meio da inclusão de cópia do livro razão da sociedade 

Amanhecer Empreendimentos Educacionais Ltda (fls. 263) que, em todos os meses do 
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exercício de 2018, houve a transferência de consideráveis valores da recorrente para a 

sociedade originária. 

Além disso, verifica-se nos contratos sociais das empresas: 

• 7ª Alteração Contratual da Amanhecer Empreendimentos Educacionais Ltda, de 

13/07/2012 (fls. 397/398): 

 

 

• Contrato Social da Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, de 25/07/2014  (fls. 

7): 
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• 1ª Alteração Contratual da Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, de  

06/05/2016 (fls. 13 e 14): 

 

 

Com efeito, ao contrário do que afirma a recorrente, os próprios instrumentos contratuais 

das sociedades em questão confirmam que, conforme ressaltado pela auditora fiscal 

responsável pelo procedimento, apesar de ser efetuada sem o cumprimento das 

exigências legais, houve o desmembramento da recorrente já que a nova sociedade 

passou a utilizar os mesmos endereço (quando da constituição da nova empresa), nome 

fantasia e objeto social da originária. Além disso, a informação da diretora e do sócio da 

empresa também confirmam o desmembramento em virtude do falecimento da 

matriarca da família.  

A informação do Relatório de Auditoria Fiscal no sentido de que houve a transferência 

dos alunos da educação infantil para a recorrente, é confirmada pelo sistema de notas 

fiscais da SMF, conforme planilhas em anexo relativas aos meses de 12/2016 e 01/2017 

(fls. 401/408). 

Por outro lado, verifica-se, no mesmo sistema, que a recorrente emite seus documentos 

fiscais consignando os alunos matriculados na educação infantil enquanto a Amanhecer 

registra os que frequentam o ensino fundamental. No entanto, o próprio site da escola 

fornece a informação de que o espaço destinado à educação infantil se localiza no imóvel 
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com o endereço que consta no contrato social da Amanhecer (Rua Tiradentes, 160/166), 

enquanto o ensino fundamental utiliza o imóvel no qual foi registrada a recorrente (Rua 

Dr. Nilo Peçanha, 142), ou seja, revela-se um nítido desacordo entre a situação fática e os 

registros documentais das empresas. 

 

Como se vê, a própria documentação das empresas envolvidas bem como a auditoria 

realizada comprovam, de forma inequívoca, o desmembramento da Amanhecer com a 

posterior formação de grupo econômico de fato uma vez que evidenciada a ocorrência 

de confusão patrimonial, com o uso do mesmo espaço físico, objeto social em ramo 

idêntico, compartilhamento de empregados e do fardamento dos alunos, transferência 

de alunos e recursos entre as envolvidas bem como a utilização de idêntico nome 

fantasia.  

Destarte, verifica-se que a recorrente deve ser excluída do regime do Simples Nacional, 

nos anos-calendários de 2017 e 2018, por ter ingressado no referido regime durante o 

período de “resguardo” da cisão/desmembramento ocorrida em julho de 2014 e que se 

estenderia por 5 anos-calendários, ou seja, de 2014 a 2018, uma vez que se originou de 

cisão de fato da sociedade Amanhecer Empreendimentos Educacionais SS Ltda, que foi 
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efetuada sem o cumprimento de todos os requisitos jurídicos relativos à operação 

societária, conforme determina o  artigo 2º, inciso I, § 6º  c/c artigo 3º, § 4º, inciso IX da 

Lei Complementar nº 123/09 c/c artigo 15, inciso X c/c artigo 84, inciso III, alínea a da 

Resolução CGSN no 140, de 22/05/2018. 

Também não merece acolhida o argumento de que a sociedade somente deveria ser 

excluída do regime simplificado após o trânsito em julgado da decisão administrativa 

pelo simples fato de que a exclusão de ofício, referente ao período abrangido pela 

notificação, ainda não foi registrada pelo Município no Portal do Simples Nacional e a 

sociedade apurou seus tributos no referido regime nos exercícios em questão, ou seja, a 

impugnação continua produzindo o efeito suspensivo dela decorrente. Desse modo, 

verifica-se que o procedimento de exclusão está sendo efetuado em consonância com o 

disposto no art. 83 da Resolução CGSN no 140, de 22/05/2018.  

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 05 de Junho de 2023. 

05/06/2023

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 05/06/2023 16:55

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 05/06/2023 16:55
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EMENTA: EXCLUSÃO DO SIMPLES
NACIONAL - NOTIFICAÇÃO Nº 10906
- IMPEDIMENTO - art. 3º, § 4º, IX da
LC 123/2006 - PERÍODO DE
RESGUARDO - DESMEMBRAMENTO
DO PATRIMÔNIO COM CRIAÇÃO DE
NOVA EMPRESA - TRANSFERÊNCIA
DE PATRIMÔNIO MATERIAL E
IMATERIAL COMPROVADO E
CONFESSADO NOS AUTOS -
RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

PROCESSO Nº 030/0029471/2019

Ilmo. Sr. Presidente e demais Conselheiros:

1. Trata-se de recurso VOLUNTÁRIO interposto por MONTE

CORTEZ EDUCACIONAL S/S LTDA - EPP, em face da

decisão de fls. 348 que julgou IMPROCEDENTE a

impugnação ofertada pelo recorrente, mantendo a notificação

nº 10906, que deu ciência ao recorrente de sua exclusão do

regime tributário diferenciado (Simples Nacional).

2. Ainda em sede de impugnação, de forma preliminar, foi

requerido efeito suspensivo. Alegou o impugnante ofensa

aos princípios da Ampla defesa e do contraditório;

3. No mérito, em apertada síntese, os argumentos

apresentados na impugnação foram:

● Não ter sido configurado a existência de grupo

econômico;

● Que os descontos concedidos tem natureza
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incondicional;

● Não teria ocorrido cisão da empresa AMANHECER,

mas, sim, a criação de uma nova empresa, ora

recorrente;

4. O parecer juntado às fls. 341/346 opinou pelo indeferimento

da impugnação, sendo o mesmo acolhido in totum pela

autoridade fazendária de primeira instância (fls. 348) que

julgou improcedente a irresignação do contribuinte, ora

recorrente.

5. O contribuinte tomou ciência da decisão em 27/11/2020 (fls.

390), interpondo recurso voluntário em 01/12/2020 (fls.

354/386), reprisando os argumentos apresentados na

impugnação.

6. O I. Representante da Fazenda em segunda instância,

apresentou parecer de fls. 410/422, opinando pelo

conhecimento e desprovimento do recurso voluntário.

É o relatório.

Passo a votar.

PRELIMINARES

DOS ASPECTOS FORMAIS PARA RECEBIMENTO DO
RECURSO VOLUNTÁRIO

O presente recurso atende ao disposto nos ditames legais

em relação aos aspectos formais.

Sendo assim, entendo que se encontram presentes os
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requisitos exigidos pela legislação aplicável para conhecimento do

mesmo.

DA ANÁLISE DE CABIMENTO DE EFEITO SUSPENSIVO

Em relação ao requerimento de suspensão formulado pelo

recorrente, entendo não ser cabível, já que, o que deve ser

suspenso até a decisão definitiva na esfera administrativa é a

exigibilidade dos referidos créditos, e não o processo

administrativo, conforme preconiza o art. 151, III do CTN1.

Essa questão tem sido objeto de análise por este E. Conselho.

Peço vênia para citar decisão da lavra do eminente conselheiro Dr.

Eduardo Sobral no processo nº030010859/2021:

“No caso, pode-se notar que a Administração Tributária
municipal cumpriu todos os requisitos previstos na LC n.
123/06 e na Resolução CGSN n. 94/11, sendo certo que
notificou o contribuinte de sua exclusão, com a abertura de
prazo para impugnação. Nessa linha, a expressão “se
tornará efetivo” contida no art. 75, § 3º da Resolução CGSN
n. 94/11 só pode ser compreendida dentro de uma visão
integrada da legislação, em conjunto com os §§ 4º e 5º do
mesmo dispositivo. Isso significa que o termo de exclusão
deverá ser lavrado ab initio, em caráter provisório, mas só
se tornará definitivo com o encerramento do procedimento
litigioso e registro da exclusão de ofício no portal do
Simples Nacional”

Pelo exposto, entendo que não há, portanto, fundamento legal no

referido requerimento.

1 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
(...)
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário
administrativo;
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DAS ALEGAÇÕES DE CERCEAMENTO DE DEFESA

Ao contrário do que alega o recorrente, entendo que não houve

cerceamento de defesa no procedimento de fiscalização, bem

como, nas fases seguintes do processo administrativo.

O ato declaratório de exclusão do Simples Nacional não se reveste

de definitividade, tendo sido oportunizada ao contribuinte a

possibilidade de exercer plenamente sua irresignação.

Os prazos legais foram respeitados e o recorrente teve acesso

integral aos documentos e peças contidas no procedimento

administrativo.

Por tais motivos, não vislumbro a ocorrência de inobservância aos

princípios do contraditório e ampla defesa suscitados pelo

recorrente.

NO MÉRITO

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço vênia para

adotar o relatório do I. Representante da Fazenda.

Inicialmente, se faz necessário esclarecer que o contribuinte foi

excluído do regime diferenciado do simples nacional por dois

motivos, um dos quais, é o que ora será apreciado, conforme
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notificação nº 10906. (fls. 02/03).

Compulsando a referida notificação, verifica-se que a exclusão se

deu por força do descumprimento ao disposto no art. 3º, § 4º, IX da

LC 123/2006.2

Conforme bem observado pelo ilustre Fiscal que emitiu o parecer

de primeira instância, é necessário que se diga que a questão

devolvida para análise recursal cinge-se a exclusão do Simples

por infração à norma supra mencionada, já que, as questões

relativas à existência ou não de grupo econômico, bem como, dos

descontos de cálculo do ISSQN foram objeto de outra notificação.

Neste sentido, passemos a análise da questão de fundo, qual seja,

ocorreu ou não a existência de uma das situações descritas na

legislação que impediam a pessoa jurídica de ser beneficiada pelo

2 Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas
de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

(...)

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum
efeito legal, a pessoa jurídica:

(...)

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
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regime mais benéfico nos anos de 2017 e 2018?

Inicialmente deve ser observado que o legislador não limitou a

proibição apenas às empresas resultantes ou remanescentes de

cisão, mas, alargou o conceito de forma expressa, estendendo o

veto à “qualquer outra forma de desmembramento”.

Disto isto, cabe a análise fática do caso, ou seja, o que ocorreu no

caso das empresas Amanhecer e Monte Castelo, foi uma cisão ou

houve um desmembramento?

Socorro-me ao brilhante artigo publicado na Revista Eletrônica de

Divulgação Científica da Faculdade Don Domênico (7ª Edição –

Junho de 2015 - ISSN 2177-4641), da lavra de Gustavo Abrahão

dos Santos, para afirmar que, embora não tenha sido expresso nas

alterações contratuais da Amanhecer a ocorrência de “cisão”, a

natureza jurídica da operação pode ser considerada como tal, já

que, a novel empresa, Monte Castelo, conforme consta nos Autos,

recebeu grande parte dos alunos que eram matriculados na

empresa Amanhecer (patrimônio), passou a utilizar o mesmo

espaço físico, e a mesma marca “Agora” (patrimônio imaterial).

Não há apenas uma forma de cisão, conforme leciona o articulista

supramencionado, senão vejamos:
A cisão é eminentemente um instituto de divisão de

sociedades, podendo-se conceituá-la como a operação

pela qual uma sociedade transfere parcelas do seu

patrimônio a outras sociedades, existentes ou

constituídas para esse fim, desaparecendo.

O artigo 229 da lei 6.404/76, em seu caput, prescreve o
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conceito de cisão, sendo ele:

Art. 229. - “A cisão é a operação pela qual a companhia

transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais

sociedades, constituídas para este fim ou já existentes,

extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão

de todo o seu patrimônio, ou dividindo-se eu capital, se

parcial a versão”.

Basicamente, portanto, o que distingue da simples

incorporação ou da fusão é a transferência do seu

patrimônio para uma ou mais sociedades,

desaparecendo, então. Se a cindida permanece, não se

trataria propriamente de cisão, mas de cessão parcial

do ativo.

Existe a cisão ou divisão de sociedades, quando uma

originária cede a outra sociedade seus

estabelecimentos relativos a uma determinada

atividade, e a outra os das demais atividades,

extinguindo-se. Considera-se um procedimento de

desconcentração que se verifica em empresas de

grande porte, visando a delimitar as atividades ou

especializá-las.

Retomando a definição legal de cisão, prevista no

artigo 229 da lei 6.404/76, podemos relacionar as

espécies em que se divide essa operação:

- Cisão total, com a extinção da companhia e versão

total de seu patrimônio em duas ou mais sociedades

existentes;

- Cisão parcial, com a versão de parte do patrimônio

para uma ou mais sociedades existentes;

- Cisão total com criação de duas ou mais sociedades

novas;

- Cisão parcial com criação de uma ou mais sociedades

novas.

O principal efeito da cisão é a sucessão nos direitos e

obrigações, pela sociedade que recebe a parcela ou
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totalidade do patrimônio.3

Neste sentido, peço vênia para colacionar o trecho extraído do D.

parecer de primeira instância (fls. 344), que se coaduna com nosso

entendimento sobre a existência do impedimento para que a

empresa pudesse se valer do regime do Simples Nacional.

“No mérito, a assertiva de que não houve a operação

societária de cisão ou desmembramento vai contra as

provas produzidas na ação fiscal objeto do processo

administrativo 030/007632/2019.

De fato, ainda que não tenha ocorrido formalmente

uma cisão, o RELATÓRIO DE AUDITORIA FISCAL de

fls. 05/42 demonstra que, de fato, houve o

desmembramento da impugnante. Ora, o artigo 3º,

parágrafo 4º, IX, da Lei Complementar n. 123/2006,

veda a permanência no SIMPLES NACIONAL de

pessoa jurídica “resultante ou remanescente de cisão

ou qualquer outra forma de desmembramento de

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5

(cinco) anos-calendário anteriores”. (Grifamos)

À propósito, consoante o já mencionado RELATÓRIO

DE AUDITORIA FISCAL, o desmembramento

constatado pela autoridade fiscal, foi “explicado pela

diretora, Sr Illa Cortez e pelo diretor Bruno Cortez,

como consequência necessária após o falecimento da

matriarca da família. Segundo ela, a sucessão

hereditária é o real fundamento da cisão da empresa,

arguindo indiretamente que o benefício fiscal indevido

3 http://faculdadedondomenico.edu.br/revista_don/artigos7edicao/17ed7.pdf (fls. 14/15).- em
09/08/2023.
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usufruído por ambas as empresas não fora o objetivo

principal, mas teria sido mera consequência desse

fato familiar. Ela ressaltou que todas as operações de

transferências de recursos entre as empresas foram

devidamente contabilizadas, não dificultando a

apuração fiscal e nem simulando outra situação por

qualquer outro artifício. O sócio Bruno Cortez

completou que é necessário um tempo de maturação

para que a escola Monte Cortez consiga viabilizar um

espaço, montar equipe, etc. Segundo ele, esse seria o

motivo da forma de atuação compartilhada das

empresas. ” Com efeito, os administradores de ambas

as empresas confessam o desmembramento em

questão.

Evidente, portanto, que a impugnante é pessoa

jurídica que decorre de desmembramento e que, por

isso, sujeita-se a vedação legal de que trata o artigo

3º, parágrafo 4º, IX, da Lei Complementar n. 123/2006,

que não se restringe a formalização de uma cisão”.

Por tais motivos, entendo que não há o que ser reformado na

decisão, acompanhando o parecer da representação fazendária

para manter a notificação de exclusão, tal qual foi lançada.

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de

conhecer e negar provimento ao Recurso.

Niterói, 09/08/2023.
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Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.

Anexado por: CARLOS MAURO NAYLOR     Matrícula: 2331403 Data: 17/08/2023 14:48

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 17/08/2023 14:48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/029471/2019 - "Monte Cortez Educacional S/S Ltda"
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.440ª SESSÃO          HORA: - 10:08h                     DATA: 16/08/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

C O N S E L H E I R O S  P R E S E N T E S
1 .  L u i z  F e l i p e  C a r r e i r a  M a r q u e
2 .  R o d r i g o  F u l g o n i  B r a n c o
3 .  L u i z  A l b e r t o  S o a r e s  B r a n c o
4 .  E d u a r d o  S o b r a l  T a v a r e s
5 .  E r m a n o  T o r r e s  S a n t i a g o
6 .  P a u l i n o  G o n ç a l v e s  M o r e i r a  L e i t e  F i l h o
7 .  R o b e r t o  P e d r e i r a  F e r r e i r a  C u r i
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira 

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06,07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )  NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Moreira 
CC, em 16 de agosto de 2023  
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D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 2 9 4 7 1 / 2 0 1 9
"MONTE CORTEZ EDUCACIONAL S/S LTDA"

Recorrente: - Monte Cortez Educacional S/S  Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: - Luis Claudio Oliveira Moreira

 Por   unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do RecursoDECISÃO:
Voluntário, nos termos do voto do Relator.

Ementa Aprovada

Acórdão nº 3.177/2023: "EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - NOTIFICAÇÃO Nº 10906  -
IMPEDIMENTO - art. 3º, § 4º, IX da  LC 123/2006 - PERÍODO DE  RESGUARDO -
DESMEMBRAMENTO  DO PATRIMÔNIO COM CRIAÇÃO DE  NOVA EMPRESA -
TRANSFERÊNCIA  DE PATRIMÔNIO MATERIAL E  IMATERIAL COMPROVADO
E CONFESSADO NOS AUTOS - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO."

CC em 16 de agosto de 2023 
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E
PROCESSO 030/029471/2019 - "MONTE CORTEZ EDUCACIONAL S/S LTDA"
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

 Senhor Secretário.

        Por   unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

     Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei
nº 3368/2018.

CC em 16 de agosto de 2023  
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ASSIL

 

Face o disposto no art. 20, inciso XXXI e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

Acórdão nº 3.177/2023: "EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - NOTIFICAÇÃO Nº 10906  -
IMPEDIMENTO - art. 3º, § 4º, IX da  LC 123/2006 - PERÍODO DE  RESGUARDO -
DESMEMBRAMENTO  DO PATRIMÔNIO COM CRIAÇÃO DE  NOVA EMPRESA -
TRANSFERÊNCIA  DE PATRIMÔNIO MATERIAL E  IMATERIAL COMPROVADO
E CONFESSADO NOS AUTOS - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO."

CC em 16 de agosto de 2023 
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NOME: MONTE CORTEZ EDUCACIONAL S/S LTDA  
ENDEREÇO: RUA DR. NILO PEÇANHA, 142 

CIDADE: NITERO I BAIRRO: INGA  CEP:24.210.480 

DATA: 25/07/2023                    PROC. 030/029471/2019 - CC 

  

                                                            

Senhor Contribuinte,  

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/029471/2019 o qual foi julgado no dia 

23/08/2023 e teve como decisão, conhecimento desprovimento do recurso 

voluntário. 

                                    Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram a 

decisão para ciência.  

  

Atenciosamente,  

  

Elizabeth N. Braga  

228625  

  

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 28/09/2023 15:19

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 28/09/2023 15:19
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Anexado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES     Matrícula: 12462170 Data: 17/10/2023 14:41

Assinado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES - 12462170
Data: 17/10/2023 14:41

PROCNIT
Processo: 030/0029471/2019
Fls: 447


